PARECER Nº 1090, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 26, DE 2013
O nobre Deputado Orlando Bolçone propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para a Presidente da República a fim de que sejam tomadas providências no sentido de reduzir o Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e eventual Imposto sobre Importação – II relativos aos veículos elétricos e híbridos. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que cabe também ao Estado o estímulo ao uso de fontes limpas de energia, procurando-se evitar o uso dos combustíveis fósseis, atualmente os mais empregados para o funcionamento de automóveis. 

Nesse sentido, é importante frisar que a intervenção do Estado sobre o domínio econômico, além de ser amparada pela nossa ordem jurídica, é medida de primeira necessidade nos dias de hoje, em que o custo econômico e ambiental das energias não-renováveis e poluentes se mostra como um inimigo a ser combatido com celeridade. 

O referido combate, assim, não deve contar apenas com legislações, campanhas de conscientização ou medidas ambientais, merecendo fundamental destaque a extrafiscalidade tributária, assim entendida como a “intervenção no estado mediante tributos, a estimular ou a desestimular condutas” (NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 197). Esse é o caso da redução de IPI ou de II para os veículos elétricos ou híbridos, pois, conforme aduzido pelo autor da moção, tais incentivos teriam o condão de quase equiparar o preço daqueles automóveis quando comparados aos automóveis motorizados a gasolina.

Vale a pena lembrar, ainda, que os automóveis são artefatos caros, especialmente pela elevada carga tributária que incide sobre os mesmos. Sendo assim, seria uma ilusão esperar que os consumidores prefiram comprar carros elétricos em detrimento dos carros motorizados a gasolina, pagando consideravelmente mais por isso, pela simples vantagem ambiental que aqueles automóveis representam. Uma vez que os tributos já atingem vultosamente o preço final dessa mercadoria, a escolha pela redução de impostos sobre veículos elétricos se mostra o melhor equilíbrio entre os cofres públicos e a proteção do meio ambiente.

Oportuna, portanto, a aprovação da moção em comento, para a qual propomos o seguinte substitutivo, com a finalidade de aprimorar sua redação:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n° 26, de 2013, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que sejam empreendidas as medidas necessárias à redução dos tributos incidentes sobre os veículos elétricos e híbridos, especialmente o Imposto sobre Produtos Industrializados e o Imposto sobre Importação, objetivando estimular sua produção e consumo no mercado nacional, e mitigando, assim, o uso dos combustíveis fósseis e os respectivos danos ambientais deles decorrentes. 

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 26, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto. 
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento interno.

Sala das Comissões, em 20/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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